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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Como anotado pela zelosa A.T., a Direção da Faculdade de Direito de Franca, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício datado em 8 de novembro de 2006, para a devida apreciação, o novo texto do Regimento, aprovado por unanimidade pela Congregação, em reunião realizada aos 23 de agosto de 2006, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1491, 1492 e 1497).

O processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 1558 dos autos. A Instituição acatou as recomendações da AT do CEE, que foram aprovadas pela Congregação, em reunião realizada aos 12/02/078 (fls. 1560).

A A.T. informou o processo conforme fls. 1516/1522, manifestando-se pelo atendimento às normas aplicáveis.

A Faculdade de Direito de Franca teve seu recredenciamento autorizado pelo Parecer CEE nº 72/2003 e Portaria CEE/GP 131/2003, por cinco anos. 

A renovação do reconhecimento do Curso de Direito se deu pelo Parecer CEE nº 83/2003, por 5 anos, e o Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 603/1995.

1.2 APRECIAÇÃO

A proposta em exame consiste em um novo texto regimental, que será analisada com base na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais.
O novo Regimento, anexado de fls. 1499 a 1554 e, complementado com as recomendações desta AT, de fls. 1561 a 1562, consta de nove títulos, desdobrados em capítulos e seções, e mais 4 anexos. 

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Finalidade, Dos Seus Objetivos e do Relacionamento com a Entidade Mantenedora

· Título II – Da Administração da Faculdade

· Título III – Das Atividades Acadêmicas

· Título IV – Do Regime Didático

· Título V – Da Comunidade Acadêmica

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII –– Dos Títulos e Dignidades Acadêmicas

· Título VIII – Do Patrimônio, Dos Recursos e Do Regime Financeiro

· Título IX – Das Disposições Gerais e Transitórias

Esta parte básica do Regimento, composta por 232 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

O artigo 1º cita os atos legais de criação e de reconhecimento da Faculdade, bem como as leis municipais da Mantenedora.

O artigo 2º enumera os objetivos da Faculdade.

O Artigo 4º trata do relacionamento da mantida com a mantenedora, ressaltando em seu parágrafo único que a “Faculdade é independente da Entidade Mantenedora”.

No Título II, os artigos 5º ao 77 referem-se aos órgãos da administração da Faculdade constituída pela: Diretoria, Congregação, Conselho Departamental e Departamentos e versam sobre:

· a Diretoria, constituída pelo Diretor e pelo Vice-Diretor, cujos artigos 6º ao 11 relacionam suas funções, atribuições e constituição. Os artigos 7º ao 9º tratam do processo eleitoral dos dirigentes máximos da Instituição, conforme normas do Conselho Estadual de Educação, Deliberação CEE 57/06, mediante votação uninominal secreta, para a composição das listas tríplices respectivas. Os dirigentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal, com base nos nomes que compõem as listas tríplices, em obediência à Lei Orgânica do Município de Franca e demais dispositivos legais pertinentes, com mandatos de 4 anos, permitida a reeleição consecutiva para o mesmo cargo, por um único período.

· a Congregação, cujos artigos 12 ao 16 especificam sua composição, atribuições e demais assuntos pertinentes. O artigo 12, no inciso III, contempla a participação de 70% dos docentes nos assentos desse colegiado; nos incisos IV ao VII, desse mesmo artigo, é contemplada a representação dos corpos discente da graduação e da pós-graduação, do corpo administrativo da Instituição, bem como a representação da sociedade civil organizada.

· O Conselho Departamental e Departamentos - Os artigos 17 ao 35 tratam da constituição, mandatos e competências desses órgãos e os artigos 36 a 44 versam sobre das atribuições do chefe de Departamento e calendário das reuniões.

Compõem, ainda, a Administração: Órgãos Auxiliares da Administração e Órgãos Auxiliares de Apoio Pedagógico. Nos artigos 45 a 58 são tratadas a composição, atribuições e funções dos órgãos auxiliares da Administração, compostos pela: Secretaria, Tesouraria, Contadoria, Almoxarifado, Zeladoria. Nos artigos 59 a 77 são minuciosamente descritas as competências dos órgãos auxiliares de apoio pedagógico, compostos pela: Biblioteca e Recursos de Multimídia e Atividades Jurídico-Pedagógicas, estas últimas abrangendo: o Núcleo de Atividades Complementares e Extensionistas, Núcleo de Prática Jurídica, Núcleo de Assistência Judiciária, Núcleo de Informática e Pesquisas Jurídicas

No Título III, referentes às atividades acadêmicas, os artigos 78 a 98 enfocam a natureza dos cursos oferecidos: de graduação – Curso de Direito - e outros cursos que a Instituição poderá oferecer; de pós-graduação stricto sensu em Ciências Jurídicas, de pós-graduação lato sensu, na modalidade especialização; seqüenciais por campo de saber; de extensão acadêmica e de educação continuada e treinamento em serviço. Os artigos 79 a 88 tratam especificamente do curso de graduação em Direito, de sua organização curricular, voltada para a tríplice formação (fundamental, profissional e prática), carga horária, estágio curricular e planos de ensino dos professores. A matéria relativa ao estágio supervisionado de prática jurídica, ao estágio profissional de advocacia, às atividades complementares e ao trabalho de curso está disciplinada nos artigos 89 a 92. Os assuntos pertinentes aos demais cursos que podem ser oferecidos encontram-se normatizados nos artigos 93 a 98. Integra, ainda, este Título, nos artigos 99 a 108, matéria relativa ao Projeto Pedagógico da Instituição; à Pesquisa; à Extensão e à Avaliação Institucional.

No Título IV, os artigos 109 a 159 referem-se ao regime didático, abrangendo a matéria relativa ao calendário escolar; processo seletivo; matrículas; transferências e adaptações; avaliação da aprendizagem; freqüência; regime especial; jubilamento. Nos artigos 110, 137 e 151 são previstos, respectivamente, os 200 dias de trabalho acadêmico efetivo, não computados os dias reservados aos exames; a freqüência mínima obrigatória de 75% às aulas e demais atividades; critérios de aprovação (nota final de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) para a dispensa dos exames finais).

No Título V, os artigos 160 a 182 versam sobre a comunidade acadêmica, constituída pelos corpos docente, discente e técnico-administrativo:

· Sobre o corpo docente (artigos 160 a 170), o artigo 162 especifica que a carreira docente será regulamentada pelo Plano de Carreira Docente; o artigo 164 fixa as modalidades do regime de trabalho; os artigos 166 e 167 versam sobre concurso público, na forma da lei, e o artigo 168 estabelece os direitos, deveres e proibições do corpo docente.

· Sobre o corpo discente: sua constituição, representação, direitos e deveres, monitoria, são tratados nos artigos 171 a 179, sendo que o artigo 172 estabelece que o corpo discente terá representação nos órgãos colegiados, com direito a voz e voto. 

· Sobre o corpo técnico-administrativo, os artigos 180 a 182 abordam sua composição, regime de trabalho e forma de ingresso.

No Título VI, os artigos 183 a 204 referem-se ao regime disciplinar da comunidade acadêmica, sendo que os artigos 186 e 194 especificam as infrações disciplinares, respectivamente, dos corpos docente e discente. As infrações disciplinares do corpo docente e a penalidade de transferência compulsória do discente, apuradas em sindicância, garantindo o direito de defesa, são tratadas nos demais artigos.

No Título VII, os artigos 205 a 208 dispõem sobre a concessão de graus, diplomas, certificados aos alunos e títulos honoríficos aos professores.

No Título VIII, os artigos 209 a 218 tratam da matéria relativa ao patrimônio, recursos e regime financeiro da Instituição.

No Título IX, os artigos 219 a 232 fixam as disposições gerais e transitórias. Nas Disposições Gerais são tratados, entre outros: aprovação de alterações regimentais, vínculos dos cargos e funções do magistério, conferência de prêmios e menções honrosas aos alunos e estabelecimento de convênios da Faculdade com outras instituições de ensino superior. As Disposições Transitórias contemplam os direitos dos docentes antes e depois da promulgação da Constituição Federal de 1988.

Quatro anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – Composição dos Departamentos com suas respectivas matérias e/ou disciplinas – fls. 1548.

· Anexo II – Organização Curricular do Curso de Direito– ministrado em 5 anos letivos, com uma carga horária de 4.388 horas – fls. 1549.

· Anexo III – Processo Seletivo – fls. 1550 a 1553.

· Anexo IV – Vagas do Curso de Graduação em Direito, em número de 280, assim distribuídas: 130 para o período diurno e 150 para o noturno – fls. 1554.

Segundo anotado pela A.T., o Regimento apresentado atende, nos artigos abaixo relacionados, às normas aplicáveis ao ensino superior:

1. artigo 12 - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos: art. 56 da LDB;

2. artigo 9º – dirigentes da Faculdade, escolhidos conforme normas do CEE: Deliberação CEE nº 58/06;

3. artigos 80 a 83 – organização curricular do Curso de Direito: Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004, que institui as diretrizes curriculares nacionais do Curso de graduação em Direito;

4. artigos 89 e 92 – Estágio Supervisionado na Prática Jurídica e Trabalho de Curso: Resolução CNE/CES nº 9/2004;

5. artigo 95 – cursos seqüenciais: art. 44 da LDB e Del. CEE 07/99;

6. artigos 99 a 101 – Projeto Pedagógico da Instituição: art. 12-I da LDB;

7. Artigo 108 – Avaliação Institucional: Del. CEE nº 04/99;

8. artigos 81, § 1º, e 110 – duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo: art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

9. artigo 112 – Guia Acadêmico distribuído ao aluno no ato da inscrição no Processo Seletivo: § 1º do art. 47 da LDB;

10. artigos 113 a 116 – acesso aos cursos de graduação mediante Processo Seletivo: art. 44-II da LDB e Del CEE 07/97;

11. Artigos 128 a 131 – transferência de alunos regulares: art. 49 da LDB e Indicação CEE nº 19/98;

12. artigo 137 – freqüência mínima obrigatória de 75%: art. 47, § 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

13. artigo 160 – categorias docentes nos termos da Del. CEE nº 55/06;

14. artigo 162 e 163 – carreira do magistério superior: Del. CEE nº 14/2000;

15. artigos 160, § 1º, e 166 – admissão de docentes mediante concurso público de provas e títulos: art. 67-I da LDB;

16. artigo 178 – monitoria de alunos: art. 84 da LDB.

Como se verifica, o regimento proposto reúne as condições para aprovação.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Regimento da Faculdade de Direito de Franca. 

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.

Cópia deste Parecer deverá ser juntada ao processo relativo ao reconhecimento do Curso de Direito oferecido pela Interessada.

São Paulo, 23 de março de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de março de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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